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Tipologia de Projectos:
Recursos Didácticos de Apoio à Formação na Administração Local
 Recursos Didácticos de Apoio à Formação na Administração Local

1. Enquadramento e Objectivos

O Despacho Conjunto nº 18 482/2006, 13 de Setembro, aprovou o Regulamento Específico da tipologia de projecto “Recursos Didácticos para a Administração Local”.
Pretende-se fomentar a criação e o desenvolvimento de Recursos Didácticos em formato digital, susceptíveis de integrarem processos de e-learning, ou formação a distância para a Administração Local, para facilitar a transferibilidade e o efeito multiplicador de cenários formativos inovadores capazes de fomentar processos de mudança e de modernização administrativa. 
É neste contexto, que o Eixo Prioritário 1 do Programa Operacional da Região Centro «Apoio a Investimentos de Interesse Municipal e Intermunicipal», da Medida 1.6 «Desenvolvimento de Recursos Humanos», acolheu esta nova tipologia de projecto.

Principais Objectivos:

. “apoiar o desenvolvimento de novos cenários de ensino-aprendizagem, designadamente com carácter mediado, assente em redes de informação”.

. “Concepção e adaptação de recursos técnico-pedagógicos, os quais revelem características como a fácil transferibilidade, bem como um forte efeito multiplicador, sendo desenvolvidos com base em métodos inovadores, a partir de conteúdos de formação de elevado nível de exigência, adaptados às necessidades e à especificidade da formação dos recursos humanos das entidades autárquicas”.

2. Resultados Esperados 
. Apoio a 2 candidaturas

3. Dotação Indicativa / Taxa de Comparticipação

.  Dotação indicativa atribuída a esta tipologia de projectos:180 000 Euros, repartidos pelos dois Projectos/ Recursos Didácticos que o PO Centro se propõe comparticipar. A saber:
- “Regime de Urbanização e Edificação”;
- “Instrumentos de Gestão Territorial”.
 Taxa de comparticipação: 75% a co-financiar pelo FSE.



 25% Comparticipação Nacional
4. Tipo de Recursos Didácticos
Serão considerados apenas projectos de produção de cursos de formação a distância, nomeadamente que visem o desenvolvimento de conteúdos susceptíveis de integrarem processos de e-learning, nas áreas e nos sub-domínios temáticos indicados nos Anexos A e B.
5. Entidades Beneficiárias

Podem titular o pedido de financiamento à presente tipologia de projecto, todas as entidades consideradas elegíveis nos termos dos artigos 19.º, 20.º e 21.º do Decreto Regulamentar n.º12-A/2000, de 15 de Setembro, desde que satisfaçam os requisitos específicos constantes no artigo 2.º da Portaria n.º 296/2002, de 19 de Março.  
6. Condições de Acesso

As candidaturas a apoiar relativas à realização de “Recursos Didácticos” terão de obedecer às seguintes condições:

a. Enquadrar-se nos tipos de Recursos Didácticos referenciados no ponto 4.

b. Apresentar objectivos compatíveis com os definidos nos pontos 1 e 4.
c. Observar as regras de contratação pública em vigor, nacionais e comunitárias, nomeadamente apresentar o respectivo caderno de encargos (com cláusulas técnicas e jurídicas), e celebrando sempre contrato escrito.
d. Cada candidatura não deverá apresentar um investimento total elegível, para efeitos de comparticipação FSE, superior a 90 000 Euros. A título excepcional, em situações muito bem justificadas, designadamente em razão da especial complexidade do recurso didáctico, tendo em conta a sua abrangência e, ou o grau de especialização requerido para a sua execução, poderá o gestor admitir candidaturas de valor superior.

e. A programação da execução física e financeira das candidaturas não poderá ultrapassar a data de 31 de Março de 2008.

f. No desenvolvimento ou adaptação dos recursos didácticos deverá estar garantida em rigor a sua transferência para qualquer tipo de plataforma, sistema de formação a distância ou sistema operativo.
7. Critérios de Avaliação das Candidaturas

As candidaturas desta tipologia serão apreciadas tendo em consideração os critérios  especificados na grelha de avaliação constante no Despacho conjunto nº 18 482/2006 de 13 de Setembro.

8. Legislação Aplicável 

Decreto Regulamentar nº 12-A/2000, de 15 de Setembro, Despacho Normativo nº 42-B/2000, de 20 de Setembro, Portaria nº 799-B/2000 de 20 de Setembro,  Portaria nº 296/2002, de 19 de Março,  Despacho Conjunto nº 289/2006, de 27 de Março, Despacho n.º 18 482/2006, de 13 de Setembro e  Regulamento Específico da Medida 1.5. 

9. Apresentação de Candidaturas

Prazo limite para apresentação de candidaturas: 27 de Abril de 2007. As candidaturas deverão ser endereçadas ao Gestor do Programa Operacional da Região Centro, 
Rua Bernardim Ribeiro, 80     3000 - 069   COIMBRA.
ANEXO A
RECURSOS DIDÁCTICOS MÍNIMOS A DESENVOLVER PARA A IMPLEMENTAÇÃO DE UM PROGRAMA DE FORMAÇÃO SOBRE:

“Regime de Urbanização e Edificação”
A – Loteamentos urbanos e obras de urbanização

I – Breve resenha dos vários diplomas relativos aos loteamentos urbanos e obras de urbanização;

II – Conceito de loteamentos urbanos e de obras de urbanização;

III – Sujeição das operações de loteamento e das obras de urbanização a prévio controlo administrativo;

IV – O procedimento de controlo prévio;

V – O alvará;

VI – Protecção de terceiros adquirentes dos lotes.

B – Obras de edificação

I – Noção;

II – O campo de aplicação do controlo prévio das obras de edificação;

III – A tramitação procedimental;

IV – As características da licença ou autorização de construção;

V – Algumas regras substantivas aplicáveis às obras de edificação;

VI – O alvará.

C – Utilização de edifícios

D – Aspectos comuns a todas as operações urbanísticas

I – Obrigações e ónus do requerente ou promotor de operações de loteamento, obras de urbanização e obras de edificação;

II – Direitos do requerente;

III – Invalidades e sanções;

IV – O quadro dos ilícitos;

V – Fiscalização;

VI – Medidas de tutela da legalidade. 

ANEXO B
RECURSOS DIDÁCTICOS MÍNIMOS A DESENVOLVER PARA A IMPLEMENTAÇÃO DO CURSO:

“Instrumentos de Gestão Territorial”

1 – A Lei de Bases da Política de Ordenamento do Território e de Urbanismo, sistema de gestão territorial:

1.1 – A tipicidade dos instrumentos de gestão territorial

1.2 – A classificação dos planos

   1.2.1 – Os critérios de classificação da Lei Bases

   1.2.2 – Outros critérios de classificação

2 – Os princípios jurídicos estruturais dos planos

3 – Os instrumentos de gestão territorial

3.1 – O programa nacional de políticas de ordenamento do território:

   3.1.1 – Noção

   3.1.2 – Âmbito territorial

   3.1.3 – Objectivos

   3.1.4 – Conteúdo

   3.1.5 – Elaboração

   3.1.6 – Eficácia jurídica.

3.2 – Os planos sectoriais:

  3.2.1 – Noção

  3.2.2 – Âmbito territorial

  3.2.3 – Conteúdo

  3.2.4 – Elaboração

  3.2.5 – Eficácia jurídica.

3.3 – Os planos especiais de ordenamento do território:

  3.3.1 – Noção e tipos

  3.3.2 – Âmbito territorial

  3.3.3 - Objectivos

  3.3.4 – Conteúdo

  3.3.5 – Elaboração

  3.3.6 – Eficácia jurídica.

3.4 – Os planos regionais de ordenamento do território:

  3.4.1 – Noção 

  3.4.2 – Âmbito territorial

  3.4.3 - Objectivos

  3.4.4 – Conteúdo

  3.4.5 – Elaboração

  3.4.6 – Eficácia jurídica.

3.5 – Os planos intermunicipais de ordenamento do território:

  3.5.1 – Noção 

  3.5.2 – Âmbito territorial

  3.5.3 - Objectivos

  3.5.4 – Conteúdo

  3.5.5 – Elaboração

  3.5.6 – Eficácia jurídica.

3.6 – Os planos municipais de ordenamento do território:

  3.6.1 – Noção 

  3.6.2 – Âmbito territorial

  3.6.3 - Objectivos

  3.6.4 – Conteúdo

  3.6.5 – Elaboração

  3.6.6 – Eficácia jurídica.

3.7 – Relações entre os instrumentos de gestão territorial

4 – As dinâmicas dos instrumentos de gestão territorial

5 – A violação dos instrumentos de gestão territorial

6 – Medidas cautelares

7 – Execução, compensação e indemnização.
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